
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 330.854 - SP (2015/0176840-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ESTELA WAKSBERG GUERRINI - DEFENSORA PÚBLICA - 

SP235368 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEXSANDER DOS SANTOS 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA EXTRAJUDICIAL. INCIDÊNCIA DA 
ATENUANTE. SÚMULA/STJ 545. COMPENSAÇÃO PARCIAL COM A 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. RÉU QUE OSTENTAVA DUAS 
CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO À ÉPOCA DA 
PRÁTICA DELITIVA. AUMENTO DA PENA EM 1/4 PELA 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Ao contrário do consignado na decisão colegiada ora impugnada, a atenuante 
de confissão espontânea  deve ser  reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou 
qualificada, seja ela judicial ou extrajudicial, e mesmo que o réu venha a dela se 
retratar, quando tal manifestação for utilizada para fundamentar a sua 
condenação, conforme a dicção da Súmula 545/STJ. 
3. No julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia n. 
1.341.370/MT, em 10/4/2013, a Terceira Seção firmou o entendimento de que, 
observadas as especificidades do caso concreto, "é possível, na segunda fase da 
dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência". 
4. O concurso entre circunstância agravante e atenuante de idêntico valor 
redunda em afastamento de ambas, ou seja, a pena não deverá ser aumentada ou 
diminuída na segunda fase da dosimetria. Todavia, tratando-se de réu 
multirreincidente deve ser reconhecida a preponderância da agravante prevista no 
art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua compensação proporcional 
com a atenuante da confissão espontânea, em estrito atendimento aos princípios 
da individualização da pena e da proporcionalidade.
5. Considerando a dupla reincidência do réu, mister se faz reconhecer a 
viabilidade da compensação de um dos títulos condenatórios com a atenuante da 
confissão espontânea, remanescendo uma condenação a ser valorada na segunda 
fase da dosimetria. Porém, não se infere ilegalidade na pena estabelecida, pois o 
aumento de 1/4 revela-se proporcional em razão da reincidência especifica do ora 
paciente.
6. O Superior Tribunal de Justiça entende ser admissível a exasperação em 1/4 
quando se tratar de réu reincidente específico, como na hipótese em apreço, da 
qual decorre que a pena imposta na segunda etapa da dosimetria não merece 
reparo. Precedentes. 
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7. Writ não conhecido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi. 
 
Brasília (DF), 20 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 330.854 - SP (2015/0176840-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ESTELA WAKSBERG GUERRINI - DEFENSORA PÚBLICA - 

SP235368 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEXSANDER DOS SANTOS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
ALEXSANDER DOS SANTOS, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 6 (seis) anos e 9 (nove) 
meses de reclusão, inicialmente em regime fechado, e ao pagamento de 15 (quinze) dias-multa, 
como incurso nas sanções do art. 157, § 2º, II, do Código Penal (e-STJ, fls. 67-74).

Irresignado, o réu interpôs apelação perante a Corte de origem, que restou 
desprovida, sem discrepância de votos, mantendo-se o inteiro teor do decreto condenatório. Eis a 
ementa do acórdão:

“Roubo qualificado – Palavra da vítima – Reconhecimento nas duas fases 
– Palavra do Policial – Prova segura e suficiente – Condenação mantida;

Roubo qualificado – Confissão extrajudicial – Retratação em juízo – 
Ausência de demonstração de arrependimento ou intenção de colaborar 
com o esclarecimento dos fatos – Atenuante – Não caracterização;

Roubo qualificado – Dupla reincidência comprovada – Aumento imposto 
na segunda fase da dosimetria da pena bem justificado – Regime prisional 
correto – Recurso improvido” (e-STJ, fl. 13).

Neste writ, a Defensoria Pública sustenta, em síntese, que o paciente está 
sofrendo constrangimento ilegal, uma vez que o acórdão impugnado deixou de reconhecer o 
direito que tem à compensação da agravante da reincidência com a atenuante da confissão.

Requer, ao final, seja reconhecida “a confissão extrajudicial, compensando-a com 
a agravante da reincidência, na segunda fase da dosimetria da pena aplicada” (e-STJ, fl. 06).

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fls. 197-198).
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não conhecimento do 

writ (e-STJ, fls. 241-245)
É relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 330.854 - SP (2015/0176840-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ESTELA WAKSBERG GUERRINI - DEFENSORA PÚBLICA - 

SP235368 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEXSANDER DOS SANTOS 
  

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA EXTRAJUDICIAL. INCIDÊNCIA DA 
ATENUANTE. SÚMULA/STJ 545. COMPENSAÇÃO PARCIAL COM A 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. RÉU QUE OSTENTAVA DUAS 
CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO À ÉPOCA DA 
PRÁTICA DELITIVA. AUMENTO DA PENA EM 1/4 PELA 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Ao contrário do consignado na decisão colegiada ora impugnada, a atenuante 
de confissão espontânea  deve ser  reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou 
qualificada, seja ela judicial ou extrajudicial, e mesmo que o réu venha a dela se 
retratar, quando tal manifestação for utilizada para fundamentar a sua 
condenação, conforme a dicção da Súmula 545/STJ. 
3. No julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia n. 
1.341.370/MT, em 10/4/2013, a Terceira Seção firmou o entendimento de que, 
observadas as especificidades do caso concreto, "é possível, na segunda fase da 
dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência". 
4. O concurso entre circunstância agravante e atenuante de idêntico valor 
redunda em afastamento de ambas, ou seja, a pena não deverá ser aumentada ou 
diminuída na segunda fase da dosimetria. Todavia, tratando-se de réu 
multirreincidente deve ser reconhecida a preponderância da agravante prevista no 
art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua compensação proporcional 
com a atenuante da confissão espontânea, em estrito atendimento aos princípios 
da individualização da pena e da proporcionalidade.
5. Considerando a dupla reincidência do réu, mister se faz reconhecer a 
viabilidade da compensação de um dos títulos condenatórios com a atenuante da 
confissão espontânea, remanescendo uma condenação a ser valorada na segunda 
fase da dosimetria. Porém, não se infere ilegalidade na pena estabelecida, pois o 
aumento de 1/4 revela-se proporcional em razão da reincidência especifica do ora 
paciente.
6. O Superior Tribunal de Justiça entende ser admissível a exasperação em 1/4 
quando se tratar de réu reincidente específico, como na hipótese em apreço, da 
qual decorre que a pena imposta na segunda etapa da dosimetria não merece 
reparo. Precedentes. 
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7. Writ não conhecido. 
 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

O Magistrado de 1º grau, ao proceder à individualização da pena, reconheceu:

"[...] As condenações anteriores caracterizam reincidência, e como tal 
serão consideradas. O bem foi restituído à vítima. Não há elementos para 
avaliar as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do CP. Assim sendo, a 
pena-base é fixada no mínimo legal (4 anos de reclusão e 10 dias-multa).
A confissão, na fase inquisitiva, é reconhecida como atenuante genérica, 
mas não se aplica, com fundamento na Súmula 231 do STJ.
É duplamente reincidente, pois praticou o delito menos de cinco anos após 
a extinção de fls. 132/134. E reincidência agrava a pena para 5 anos de 
reclusão e 12 dias-multa" (e-STJ, fl. 73).

O Colegiado de origem, por seu turno, desproveu o apelo defensivo nos seguintes 
termos:

"[...] A pena base foi fixada no mínimo legal, com exasperação de 1/4 em 
face da dupla reincidência (fls. 132/134), e sofreu nova alteração na 
terceira fase, quando foi aumentada de 1/3 por conta da qualificadora do 
concurso de agentes.
Observe-se, que não era mesmo o caso de fazer incidir a atenuante da 
confissão espontânea pois, apesar de admitir os fatos no inquérito, o 
acusado se retratou em juízo e negou sua participação no delito.
[...] Finalmente, o regime fechado era mesmo de rigor, já que o réu é 
reincidente específico e autor de crime bastante grave [...]" (e-STJ, fls. 
18-19).

Com efeito, ao contrário do consignado na decisão colegiada ora impugnada, a 
atenuante de confissão espontânea  deve  ser  reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou 
qualificada, seja ela judicial ou extrajudicial, e mesmo que o réu venha a dela se retratar, quando 
tal manifestação for utilizada para fundamentar a sua condenação, conforme a dicção da Súmula  
545/STJ. 

A fim de corroborar tal entendimento, os seguintes precedentes:

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. CONFISSÃO PARCIAL. APLICAÇÃO. HABEAS 
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CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
III - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria 
da pena caso se trate de flagrante ilegalidade e não for necessária uma 
análise aprofundada do conjunto probatório.

IV - Na espécie, a incidência da atenuante prevista no art. 65, III, 'd', 

do Código Penal, independe se a confissão foi integral ou parcial, 

especialmente quando utilizada para fundamentar a condenação. 

(Precedentes STF e STJ).

V - Esse entendimento, inclusive, foi objeto de recente enunciado da 

Súmula n.  545/STJ: 'Quando a confissão for utilizada para a 

formação do convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante 

prevista no art. 65, III, 'd', do Código Penal.' 
Ordem concedida de ofício para reconhecer a atenuante da confissão 
espontânea, devendo o processo retornar ao eg. Tribunal de origem para 
nova dosimetria da pena" (HC 331.946/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 01/12/2015, grifou-se). 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO (ART. 157, § 2º, I E II, DO CP). DOSIMETRIA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO PARCIAL DA 
PRÁTICA DELITIVA. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO.

1. Se a confissão do agente é utilizada como fundamento para 

embasar a conclusão condenatória, a atenuante prevista no art. 65, 
inciso III, alínea d, do CP, deve ser aplicada em seu favor, pouco 

importando se a admissão da prática do ilícito foi espontânea ou não, 

integral ou parcial, ou se houve retratação posterior em juízo.
2. Assim, tendo o paciente confessado o crime, merece ser concedida a 
ordem para reconhecer a incidência da referida atenuante.
[...]
3. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC 272.453/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
18/11/2015, grifou-se).

Ademais, no julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia n. 
1.341.370/MT, em 10/4/2013, a Terceira Seção firmou o entendimento de que, observadas as 
especificidades do caso concreto, "é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação da atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência". 

Nesse passo, o concurso entre circunstância agravante e atenuante de idêntico 
valor redunda em afastamento de ambas, ou seja, a pena não deverá ser aumentada ou diminuída 
na segunda fase da dosimetria. Todavia, tratando-se de réu multirreincidente deve ser 
reconhecida a preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo 
admissível a sua compensação proporcional com a atenuante da confissão espontânea, em estrito 
atendimento aos princípios da individualização da pena e da proporcionalidade.

A fim de corroborar o referido entendimento, os seguintes julgados:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROUBO SIMPLES. CONFISSÃO 
PARCIAL. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. POSSIBILIDADE. 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. PACIENTE 
MULTIREINCIDENTE. COMPENSAÇÃO INTEGRAL DA ATENUANTE 
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA COM A AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. INVIABILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.
2. A confissão do acusado, ainda que parcial, condicionada ou 
posteriormente retratada, enseja a incidência da atenuante prevista no art. 
65, inciso III, alínea 'd', do Código Penal, desde que utilizada como 
fundamento para a condenação.
3. No caso, a confissão do paciente, mesmo que parcial, somada às outras 
provas constantes dos autos, foi determinante para o reconhecimento da 
autoria e consequente condenação.
4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.341.370/MT (Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 
17/4/2013), sob o rito do art. 543-C c/c 3º do CPP, consolidou 
entendimento no sentido de que 'É possível, na segunda fase da dosimetria 
da pena, a compensação da atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência'.

5. Na espécie, trata-se de réu multirreincidente, razão pela qual 

admite-se a preponderância da agravante da reincidência sobre a 

atenuante da confissão espontânea.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
reconhecer a incidência da atenuante da confissão espontânea e 
redimensionar a pena do paciente." 
(HC 334.889/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 11/11/2015, grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. COMPENSAÇÃO DA 
REINCIDÊNCIA COM A CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
MULTIRREINCIDÊNCIA.
I - O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão 
recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a 
modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias no 
âmbito do apelo extremo. (Súmula 7/STJ).
II - Inaplicável ao crime de roubo a causa supralegal de exclusão da 
ilicitude por tratar-se de delito que ofende o patrimônio e a integridade 
física da vítima, evidenciando maior grau de ofensividade, periculosidade e 
reprovabilidade da conduta, aptas a afastar a bagatela.

III - Conforme o entendimento consolidado pela Terceira Seção desta 

eg. Corte, muito embora se reconheça a compensação da confissão 

espontânea com a reincidência, em se tratando de réu 

multirreincidente, a compensação integral implicaria ofensa aos 
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princípios da individualização da pena e da proporcionalidade, 

mormente porque a multirreincidência exige maior reprovação, 

devendo, pois, prevalecer sobre a atenuante.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 585.654/DF, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/02/2016, 
DJe 26/02/2016)

"PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2°, I E II, E ART. 70, 
CÓDIGO PENAL. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA 
NÃO CONHECIMENTO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, inviável o 
seu conhecimento.
2. Esta Corte pacificou o entendimento no sentido de serem igualmente 
preponderantes a agravante da reincidência e a atenuante da confissão 
espontânea. Todavia, não é viável a compensação integral das mencionadas 
agravante e atenuante, quando se tratar de reincidência específica. 
Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido." (HC 332.211/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 19/02/2016)

Em verdade, considerando a dupla reincidência do réu, mister se faz reconhecer a 
viabilidade da  compensação de um dos títulos condenatórios com a atenuante da confissão 
espontânea, remanescendo uma condenação a ser valorada na segunda fase da dosimetria. 
Porém, não se infere ilegalidade na pena estabelecida, pois o aumento de 1/4 revela-se 
proporcional em razão da reincidência especifica do ora paciente.

Como cediço, este Superior Tribunal de Justiça entende ser admissível a 
exasperação em 1/4 quando se tratar de réu reincidente específico, como na hipótese em apreço, 
da qual decorre que a pena imposta na segunda etapa da dosimetria não merece reparo.

Quanto ao tema, trago à colação os seguintes precedentes:

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  FURTO. PACIENTE CONDENADO 
À PENA CORPORAL DE 1 ANO, 5 MESES E  15  DIAS DE RECLUSÃO. 
PLEITO DE REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO PELA 
REINCIDÊNCIA.   INVIABILIDADE.   AUMENTO   JUSTIFICADO   
DIANTE   DA REINCIDÊNCIA  ESPECÍFICA  DO PACIENTE. REGIME 
FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL E    
ACUSADO REINCIDENTE ESPECÍFICO. FUNDAMENTAÇÃO  
IDÔNEA.  INEXISTÊNCIA DE OFENSA À SÚMULA N. 269 DESTA 
CORTE.  MANUTENÇÃO DO REGIME MAIS GRAVOSO.   AUSÊNCIA  
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
-  O  Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante da utilização crescente  
e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade  
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via  recursal  própria,  
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.
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- Em se tratando de atenuantes e agravantes, a lei não estabelece os 

percentuais  de  fração  de  diminuição  e  de aumento que devem ser 

utilizados.  Em  decorrência, a jurisprudência desta Corte firmou-se 

no  sentido  de  que  a  fração  de  1/6,  mínima  prevista  para as 

majorantes  e  minorantes,  deve  guiar  o  julgador  no  momento da 

dosimetria  da  pena,  de  modo  que,  em  situações  específicas, é 

permitido  o  aumento  superior  a 1/6, desde que haja fundamentação 

concreta.

-  Hipótese em que a fração de 1/4, utilizada para agravar a pena na 

segunda  fase  da  dosimetria, lastreou-se no fato de ser o paciente 

reincidente  específico,  argumento  que  se alinha à jurisprudência 

deste Tribunal Superior. Precedentes.
-  Esta  Corte firmou o entendimento no sentido de que é necessária, para  
a  fixação de regime mais gravoso, a apresentação de motivação concreta,  
fundada  na  reincidência ou nas circunstâncias judiciais previstas  no  art.  
59  do  Código Penal. Inteligência da Súmula n. 440/STJ.
-  Por outro lado, segundo o enunciado n. 269 da Súmula desta Corte, é  
admissível  a  fixação  do  regime  prisional  semiaberto  ao réu reincidente 
condenado a pena igual ou inferior a quatro anos, quando favoráveis as 
circunstâncias judiciais.
-  Hipótese  em que, apesar de a pena final ter sido estabelecida em patamar  
inferior a quatro anos de reclusão e a reincidência não ser empecilho, por si 
só, à fixação do regime intermediário, o fato de o paciente  possuir  
circunstância  judicial  desfavorável justifica a imposição do regime 
fechado. Precedentes.
- Habeas corpus não conhecido."
(HC 343.706/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 20/09/2016, grifou-se)

"HABEAS CORPUS. PORTE DE ARMA DE FOGO. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. AUMENTO DA PENA EM 1/4 NA SEGUNDA FASE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Consoante a jurisprudência desta Corte, apesar de não estabelecida 

pela norma penal a quantidade de aumento de pena em decorrência 

das agravantes genéricas, deve ela se pautar pelo percentual mínimo 

fixado para as majorantes, que é de 1/6.

Entretanto, é admitida como razoável a adoção de percentual superior 

mediante fundamentação concreta (multirreincidência, reincidência 

específica).
2. Não há desproporcionalidade na exasperação da pena do paciente em 
1/4, pois a instância antecedente destacou sua reincidência específica.
3. Habeas corpus não conhecido."
(HC 345.687/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 11/03/2016, grifou-se)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA.  
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AUMENTO DE 1/4. REVISÃO.   
EXCEPCIONALIDADE  DA  VIA  ELEITA.  PROPORCIONALIDADE  
DA EXASPERAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO  
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EVIDENCIADO.  WRIT  NÃO CONHECIDO.
1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do  
Supremo  Tribunal  Federal  -  STF, esta Corte não admite habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem de  
ofício se existir flagrante ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente.
2. Em habeas corpus, deve ser evitada a modificação da sanção penal 
imposta  pelas  instâncias  ordinárias,  que estão mais próximas dos fatos  e  
são  soberanas  na  análise das provas contidas nos autos, devendo  a 
revisão da pena fixada ser efetivada somente nos casos de flagrante 
ilegalidade ou teratologia.

3. Na hipótese dos autos, tanto o Juízo de primeiro grau quanto a 

Corte estadual reconheceram a reincidência específica do paciente e 

aumentaram  a sua pena, com fundamento nessa agravante, na 

fração de 1/4, em perfeita consonância com a jurisprudência desta 

Corte.
Precedentes.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 310.003/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016, grifou-se)

Ante o exposto, não conheço do writ.
É o voto. 
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Reynaldo Soares da Fonseca 
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